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EMENTA 

  

EMENTA: AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO. DIREITO À 

SAÚDE. - DEPENDENTE QUÍMICO - INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA - ART. 

196 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - O DIREITO À VIDA É AMPLO E 

EXPLICITAMENTE PROTEGIDO PELA CARTA MAGNA – 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS - A 

INTERNAÇÃO ESTÁ PREVISTA NA REGRA DO ARTIGO 6º DA LEI 

10.216/01, DEVENDO RESGUARDAR A INTEGRIDADE FÍSICA E PSÍQUICA 

DO INTERNANDO E DE SEUS FAMILIARES EVENTUAL PROBLEMA 

ORÇAMENTÁRIO OU BUROCRÁTICO DO ESTADO NÃO SE PODE 

SOBREPOR ÀS GARANTIAS E DIREITOS FUNDAMENTAIS DA PESSOA 

HUMANA .POSSIBILIDADE. PRECEDENTES STJ. RECURSO CONHECIDO 

E IMPROVIDO. 

  

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam Excelentíssimos Senhores 

Desembargadores componentes da 1ª Turma de Direito Público, à unanimidade, 

conhecer negar provimento ao Agravo de Interno, nos termos do voto da eminente 

Desembargadora Relatora. 

  
Julgamento ocorrido na 1ª Sessão Extraordinária do Plenário Virtual da 1ª Turma de 

Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, no período de 09 a 16 de 

dezembro de 2020.  

ELVINA GEMAQUE TAVEIRA 

Desembargadora Relatora  

  

 

 

 

https://pje.tjpa.jus.br/pje-2g/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listAutosDigitais.seam?idProcesso=55944&ca=4ac2e8f291478dfbfc322b0412a4ef63173fc07e4e016d69b823baae9151529243c7758b3cb27b30247ea2819e5ec38f


RELATÓRIO 

  

Trata-se de Agravo Interno (processo nº 0007453-08.2013.814.0040) interposto pelo 
Município de Parauapebas contra V. D. S. F. N., representado por seu genitor LEVINDO 
ARAÚJO FERRAZ, em razão de decisão monocrática de minha lavra (ID 1954814), que 
negou seguimento ao Recurso de Apelação, mantendo a decisão de juízo a quo, no 
qual, foi determinando que o agravante viabilizasse a internação compulsória do 
apelado, por tempo necessário a total recuperação. 

  

Consta nos autos (Id. 1458405 - Pág. 4/14) que o Agravado é usuário de substância 

entorpecente vulgarmente conhecida por “Crack” (CID 10: F10.8; FI4.1; F19.1) e, em 

razão do uso contínuo, tornou-se uma pessoa de perfil agressivo, tendo, inclusive, 

tentado contra a vida de seus familiares e, se não bastasse, furta objetos de valor e 

quantias em dinheiro da residência de seus genitores, a fim de sustentar seu vício, 

possuindo, registros criminais pela prática de roubos e outros delitos, oferendo, assim, 

eminente risco à seus familiares e a terceiros, necessitando com urgência de tratamento 

médico, em regime de internação, em clínica especializada e, que o Agravado não possui 

condições financeiras de custeá-lo.  

  

Em suas razões (ID 2153825), o Estado reitera os mesmos argumentos de seu recurso 

de Apelação. 

  

O Ente Público aduz que inexiste prova nos autos de que o agravado ainda seja 

dependente químico e necessite de internação. Defende que os laudos médicos carreados 

ao processo, não refletem mais a realidade.  

  
Alega que o tratamento em clínica se mostrou ineficaz, devendo o agravado ser 

encaminhado ao CAPS- Centro de Tratamento Psicossocial. 
  
Ao final, requer o conhecimento do agravo interno, sendo o recurso julgado procedente. 
  
Em certidão de Id. º 2354745, foi certificado a ausência de contrarrazões.   
  
É o relato do essencial. 

  

 



VOTO 

  

 Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do AGRAVO INTERNO e 

passo a apreciá-lo.  

  

A decisão agravada é a seguinte: 

 
(...) Apelação satisfaz os pressupostos de admissibilidade recursal e deve ser conhecida. 
O presente recurso comporta julgamento monocrático, com fulcro na interpretação conjunta do 

art. 932, VIII, do CPC/2015 c/c art. 133, XI, d, do Regimento Interno deste E. TJPA, abaixo 

transcritos, respectivamente: 
“Art. 932. Incumbe ao relator: 
(...) 
VIII - exercer outras atribuições estabelecidas no regimento interno do tribunal”. 
“Art. 133. Compete ao Relator: 
(...) 
XI - negar provimento ao recurso contrário: 
a) à súmula do STF, STJ ou do próprio Tribunal; 
b) ao acórdão proferido pelo STF ou STJ no julgamento de recursos repetitivos; 
c) ao entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção 

de competência; 
d) à jurisprudência dominante desta e. Corte ou de Cortes Superiores; (grifos nossos).  
A questão em análise reside no direito do apelado, usuário de substância entorpecente 

vulgarmente conhecida por “Crack” (CID 10: F10.8; FI4.1; F19.1) em receber tratamento 

médico, no regime de internação em clínica especializada para tratamento de dependentes 

químicos. 
Inicialmente, a Lei nº 10.216/01 permite o pedido de internação pleiteado por terceiro. No 

mesmo sentido em que o Decreto nº 24.559/34 já estabelecia a faculdade de formular tal pedido 

ao cônjuge, pai, filho ou parente até quarto grau, além do próprio paciente. 
O direito pleiteado pelo apelado em favor de seu filho decorre do disposto no artigo 196 da 

Constituição Federal que reconhece que “A saúde é direito de todos e dever do Estado, 

garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 

outros agravos e ao acesso universal igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção 

e recuperação”. 
O direito à saúde, nos ensinamentos do Professor José Afonso da Silva deve ser entendido como 

o direito de todos e dever do Estado, que deve garantir mediante políticas sociais e econômicas 

que visem à redução do risco de doença e de outros agravos. (Cf. Curso de Direito 

Constitucional Positivo, Ed Malheiros: São Paulo, pg. 808). Desse modo, incabível a inclusão 

da Estado do Pará na lide como litisconsorte necessário, ante a solidariedade entre os entes 

federados em matéria de saúde. 
Outrossim, não há afronta ao princípio da separação de poderes tampouco ao poder 

discricionário do Poder Executivo, porque o administrador pode escolher a forma de executar 

a lei, porém não pode quedar-se inerte ao dever de cumpri-la. Por conseguinte, a cogitação de 

óbices orçamentários seria impertinente. Em se tratando de política pública em execução, há o 



pressuposto de que esteja contemplada nas leis orçamentárias. Assim, conclui-se que a 

circunstância de a unidade do serviço de saúde não dispor do medicamento ou insumo não 

exonera a autoridade competente do dever legal de adotar providências, perante o Sistema de 

Saúde, para suprir a deficiência e propiciar o atendimento devido. Nem mesmo o alto custo 

pode justificar a omissão estatal, pois é justamente esse fator que determina a assistência à 

pessoa sem meios de adquirir o remédio ou obter o serviço. 
Destarte, sendo o bem maior a ser preservado a vida, contra este não há interpretação legal, 

orçamento, competência administrativa ou reclamo, que possa ser contraposto. 
As provas juntadas demonstram que V. D. S. F. N padece de transtornos mentais e 

comportamentais decorrentes do consumo abusivo entorpecentes, caracterizando dependência 

(CID-10 F 20.0+ F 19.2), e que deve ser internado. É pacífico a jurisprudência no sentido de 

que não vulnera o devido processo legal a determinação judicial de internação compulsória do 

toxicômano, independentemente de prévia interdição. 
Aliás, é admissível a internação compulsória de toxicômano, cumprido o disposto na Lei nº 

10.216/01, eis que o modelo assistencial em saúde mental concebido pela mencionada lei é 

aplicável ao usuário contumaz de drogas e álcool, mediante procedimento médico (internação 

psiquiátrica) que se dá contra a vontade daquele que se pretende beneficiar, ou seja, o paciente, 

e que, para isto, a decisão do psiquiatra (médico especialista em transtornos mentais) em indicar 

a internação, além de justificar a insuficiência dos recursos extra hospitalares para o tratamento, 

deve especificar a emergência do caso e apontar os riscos que poderiam ocorrer caso a medida 

não seja efetivada, como por exemplo, o risco de auto agressão, de agressão à ordem pública, 

incapacidade de auto cuidado, etc. Em tais condições, previstas nos artigos 4º e 6º da Lei nº 

10.216/2001, é que se admite a internação involuntária. 
No presente caso, há documentos/laudos/relatórios de psiquiatra forense que demonstra ser o 

paciente usuário contumaz e dependente de entorpecentes, necessitando de internação para 

tratamento (Id. 1458416 - Pág. 3/4 e Id. 1458422 - Pág. 8). O fato de o tratamento pleiteado ter 

sido prescrito por médico competente e perito do Estado, segundo atestados acostados aos 

autos, é suficiente para consubstanciar a necessidade do tratamento do mal que acomete o 

paciente. Por óbvio, o médico que prescreveu o tratamento possui perfeita habilitação técnica e 

sabe da sua responsabilidade perante a saúde do paciente sob seus cuidados, devendo proceder 

com atenção ao tratamento que melhor gere efeito ao caso em análise. 
É indubitável que dentre as balizas do Estado Democrático de Direito está o princípio da 

dignidade da pessoa humana, protegendo o direito à vida e à saúde, assim, sua preservação 

deverá observar o princípio da razoabilidade, quando estes de alguma forma se confrontem com 

o sistema legalista vigente, se a finalidade a ser atingida for a garantia do bem-estar do 

indivíduo. 
A lei deve ser interpretada não de modo estático e sim considerada de acordo com a intenção 

do legislador, principalmente diante dos preceitos da Carta Magna, ressaltado o atendimento 

das necessidades básicas do cidadão. 
Com efeito, a não concessão de tratamento a pessoa que sofre de dependência química é ato 

administrativo que passa ao largo da razoabilidade e, assim sendo, deve ser tido como contrário 

à lei e anulável pelo Judiciário, porque se a saúde de um lado é direito público subjetivo do 

cidadão, por outro, é dever do Estado. 
Como bem salientou o Eminente Ministro Celso de Mello: 
“O direito à saúde além de qualificar-se como direito fundamental que assiste a todas as pessoas 

representa consequência constitucional indissociável do direito à vida. O Poder Público, 

qualquer que seja a esfera constitucional de sua atuação no plano da organização federativa 

brasileira, não pode mostrar-se indiferente ao problema da saúde da população, sob pena de 

incidir, ainda que por omissão, em censurável comportamento inconstitucional. O direito 

público subjetivo à saúde traduz bem jurídico constitucionalmente tutelado, cuja integridade 



deve velar, de maneira responsável, o Poder Público (federal, estadual ou municipal) políticas 

sociais e econômicas que visem garantir a plena consecução dos objetivos proclamados no art. 

196 da Constituição Federal.” (RE 271.286/RS). 
O bem social é o interesse público primário, por isso a vida e a saúde são merecedoras de 

especial proteção do ente e, para tanto, é certo que cabe a Administração Pública, diante de 

pacientes que não reúnam condições econômicas financeiras para arcar com o custeio do 

tratamento, suportar certas despesas, porque estas são de sua responsabilidade. Programas 

alternativos para tratamento de dependentes químicos não se aplicam ao caso dos autos, vez 

que o filho do apelado é a eles resistente. 
Sendo assim, mostra-se correta a sentença que determinou a internação compulsória do filho 

do apelado. 
Nesse sentido, transcrevo os julgados: 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO, com fundamento na alínea “a” do permissivo 

constitucional, contra acórdão do Grupo IV da Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça 

daquele Estado, assim do: “APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PRELIMINAR REJEITADA. 

MÉRITO. INTERNAÇÃO DE DEPENDENTE QUÍMICO EM CLÍNICA PARTICULAR 

PARA DESINTOXICAÇÃO. DISPONIBILIDADE DE REDE ESTADUAL E CONVÊNIOS 

PARA RECUPERAÇÃO DE USUÁRIOS DE SUBSTÂNCIA PSICOTRÓPICA. RECURSO 

CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 
(...)A Carta Constitucional estabeleceu que o Estado incumbe instituir políticas públicas de 

assistência integral à saúde, dentre elas programas de atendimento psicossocial aos dependentes 

químicos(...) 
(...). Deve, pois, ser determinada a internação do paciente em rede de saúde disponibilizada pelo 

ente estatal; VII – Recurso conhecido e parcialmente provido(...) 
(...). Alega a recorrente contrariedade aos artigos 5º e 196 da Constituição Federal. Pretende, 

em suma, que a internação do dependente químico seja realizada em clínica 

particular, “considerando que é dever do Estado prestar efetiva saúde à população e não tendo 

este fornecido o tratamento adequado e eficiente, impõe-se que o Poder Judiciário intervenha 

para suprir a falha na prestação desse serviço. (...) 
(...)). Ante o exposto, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego 

seguimento ao recurso extraordinário. Publique-se. Brasília, 6 de maio de 2014.Ministro Dias 

Toffoli. Relator. Documento assinado digitalmente 
(Processo RE 726149 SE Partes: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE, 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE, ESTADO DE 

SERGIPE, PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SERGIPE PublicaçãoDJe-088 

DIVULG 09/05/2014 PUBLIC 12/05/2014 Julgamento6 de Maio de 2014 Relator Min. DIAS 

TOFFOLI), (Grifo nosso) 
AÇÃO ORDINÁRIA - Dependente químico - Internação compulsória - Art. 196 da 

Constituição Federal - O direito à vida é amplo e explicitamente protegido pela Carta Magna – 

Responsabilidade solidária dos entes federativos - A internação está prevista na regra do artigo 

6º da Lei 10.216/01, devendo resguardar a integridade física e psíquica do internando e de seus 

familiares Eventual problema orçamentário ou burocrático do Estado não se pode sobrepor às 

garantias e direitos fundamentais da pessoa humana - Recurso não provido.” (Apelação Civil 

nº0004670-80.2012.8.26.0028, 7ª Câmara de Direito Público, Rel. Des. LUIZ SÉRGIO 

FERNANDES DE SOUZA, j. 10.06.2013). (Grifo nosso) 
AGRAVO DE INSTRUMENTO Internação compulsória de dependente químico e de crack em 

clínica especializada às expensas da Municipalidade Ausência de clínica da rede pública na 

cidade - Impossibilidade econômica do paciente em arcar com o tratamento - Decisão atacada 

que deferiu a antecipação da tutela Verossimilhança e perigo de dano irreparável - Recurso 



desprovido. (Agravo de Instrumento nº 0001346-35.2013.8.26.0000, 5ª Câmara de Direito 

Público, Relª. Desª. MARIA LAURA TAVARES, j. 25.02.2013). 
Ante o exposto, com fulcro no art. 932, VIII, do CPC/2015 c/c art. 133, XI, d, do Regimento 

Interno deste E. TJPA, CONHEÇO E NEGO PROVIMENTO ao recurso de apelação, 

mantendo inalterada a decisão apelada, nos termos da fundamentação. (...) 

  

Ao cotejar os fundamentos da decisão vergastada com as alegações recursais 

facilmente se percebe o exercício de mero inconformismo, desprovido de substrato 

fático e jurídico, portanto incapaz de alterar a conclusão anterior quanto ao 

desprovimento do apelo municipal e manutenção da sentença. 

  

O Ente Público aduz que inexiste prova nos autos de que o agravado ainda seja 

dependente químico e necessite de internação, no entanto, como bem salientou a 

decisão acima, há documentos/laudos/relatórios de psiquiatra forense que demonstra 

ser o paciente usuário contumaz e dependente de entorpecentes, necessitando de 

internação para tratamento (Id. 1458416 - Pág. 3/4 e Id. 1458422 - Pág. 8). O fato de 

o tratamento pleiteado ter sido prescrito por médico competente e perito do Estado, 

segundo atestados acostados aos autos, é suficiente para consubstanciar a 

necessidade do tratamento do mal que acomete o paciente. Por óbvio, o médico que 

prescreveu o tratamento possui perfeita habilitação técnica e sabe da sua 

responsabilidade perante a saúde do paciente sob seus cuidados, devendo proceder 

com atenção ao tratamento que melhor gere efeito ao caso em análise. 

  

Ademais, em que pese, o município alegar a desnecessidade da internação, não junta 

nenhum documento que comprove esta alegação. 

  

Competia ao Município, o ônus de comprovar fato extintivo, modificativo ou 

impeditivo do direito do autor, a teor do disposto no artigo 333, II, do CPC, senão 

vejamos: 

  
Art. 333 - O ônus da prova incumbe: 
(...) 
II- ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. 
  

Além disso, forçoso ressaltar que as provas juntadas demonstram que V. D. S. F. N 

padece de transtornos mentais e comportamentais decorrentes do consumo abusivo 

entorpecentes, caracterizando dependência (CID-10 F 20.0+ F 19.2), e que deve ser 

internado, sendo este, assim, o melhor tratamento.  

  



No presente caso a decisão vergastada está embasada na mesma ratio decidendi dos 

precedentes do STF (repercussão geral) e STJ, ademais o Agravo Interno reitera 

argumentação já enfrentada.  

  

Ante o exposto, CONHEÇO DO AGRAVO INTERNO E NEGO-LHE 

PROVIMENTO, mantendo a decisão monocrática de ID. 1954814.  

  

É o voto.  

  

PRIC. 

  

Belém, 09 de dezembro de 2020. 

                   

ELVINA GEMAQUE TAVEIRA  

Desembargadora Relatora  

  

  

Belém, 17/12/2020 
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